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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL. RECURSO  OFICIAL  E
APELAÇÕES  CÍVEIS -  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO -  EMENDA À INICIAL EFETIVADA APÓS
À CONTESTAÇÃO – ESPECIFICAÇÃO DO PEDIDO -
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DOS PROMOVIDOS
–  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  NULIDADE
DECRETADA  DE  OFÍCIO  -  RECURSOS
PREJUDICADOS  -  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPITE DO CPC - SEGUIMENTO NEGADO. 

-  A emenda à inicial  realizada,  após  a contestação,
para  especificação  do  pedido,  exige  a  intimação  do
polo passivo para a devida manifestação, sob pena de
caracterização do cerceamento de defesa.

VISTOS, etc.

Trata-se de remessa necessária e apelações cíveis interpostas
pelo  ESTADO DA PARAÍBA e  PBPREV – PARAÍBA PREVIDÊNCIA  contra
sentença, proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital,
que, nos autos da ação de restituição de indébito ajuizada por Luiz Quintino de
Almeida Neto, julgou parcialmente procedente o pedido, declarando indevida a
contribuição  previdenciária  sobre  as  férias,  bem  como  condenando  os
apelantes  a  restituir  os  valores  indevidamente  descontados,  respeitada  a
prescrição quinquenal.

O  primeiro  apelante  (Estado  da  Paraíba),  suscita,
prefacialmente,  sua  ilegitimidade  passiva.  No  mérito,  fala  sobre  o  caráter
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remuneratório  das  férias,  bem  como  acerca  da  incidência  do  princípio  da
solidariedade.

Já a segunda recorrente (PBPREV) afirma que, desde 2010, foi
paralisada a contribuição previdenciária sobre as férias, porém, não reconhece
a ilegalidade do desconto no período anterior.

Assevera  que,  somente  a  partir  de  18/07/2012,  quando  da
edição da Lei  nº  12.668,  passou a ser  proibido  o desconto  sobre  a citada
rubrica. Ao final, pede a aplicação da sucumbência recíproca e o provimento
do apelo. 

O  autor/recorrido,  apresentou  contrarrazões,  rechaçando  as
teses recursais e pugnando pela manutenção do decisum.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pela rejeição da preliminar, sem tecer considerações acerca do mérito
recursal.

É o relatório.

DECIDO.

Colhe-se do  caderno processual,  que,  antes  do  decisum  sob
apreço, já havia sido anulada uma sentença, por ter excluído erroneamente o
Estado da Paraíba do polo passivo da lide.

Retornando  os  autos  à  instância  primeva,  o  Magistrado
determinou  a  emenda  à  inicial,  para  que  o  demandante,  aqui,  recorrido,
especificasse sobre quais verbas recaía o pedido (fl. 138), tendo a diligência
sido cumprida pela parte às fls. 143/144. 

Após isso, o sentenciante proferiu julgamento, afirmando que o
autor pleiteava a abstenção e a restituição do suposto desconto indevido sobre
férias,  serviços  extraordinários,  demais  gratificações  e  vantagem  pessoal
estabelecida no art. 154, da LC 39/85, deferindo o pleito somente com relação
àquela primeira.

A par dessas informações, creio que o processo está eivado de
nulidade, a partir da peça de fls. 143/144, pois, como esta trata de emenda à
inicial, apresentada após a contestação com o objetivo de especificar o pedido,
deveriam os promovidos  ser  intimados  para  se manifestar  sobre a mesma.
Nesse sentido, destaco:

PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO
PREVIDENCIÁRIO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  APELAÇão  CÍVEl  E  REEXAME
NECESSÁRIO.   PEDIDO  GENÉRICO.  FALTA  DE
DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL. ART. 284 DO CPC.
POSSIBILIDADE,  MESMO  APÓS  APRESENTAÇÃO  DA
CONTESTAÇÃO.  NULIDADE  DECRETADA  DE  OFÍCIO.

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013305-38.2014.815.0000                                    



QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  RECURSOS
PREJUDICADOS.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 1. É direito subjetivo do autor o
de emendar a inicial que contém pedido não especificado, nos
termos do art. 284 do CPC. 2.   Mostra-se possível a intimação
do  autor  para  especificação  do  pedido  mesmo  após  a
contestação, garantindo-se à parte contrária o direito de ser
intimado para se manifestar sobre a emenda à exordial, em
atenção  ao  princípio  do  contraditório  e  ampla  defesa. 3.
Assim, por tratar-se de matéria de ordem pública,  impõe-se o
reconhecimento,  de  ofício,  da  nulidade  da  sentença,  por
descumprimento das disposições do art. 284 do CPC. Retorno
dos autos à instância de origem. Recurso prejudicado. Negativa
de seguimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00005559720128150391,
- Não possui -, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em
03-10-2014)  

RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER.
PEDIDO  GENÉRICO.  EMENDA  À  INICIAL  EFETIVADA  NA
IMPUGNAÇÃO  À  CONTESTAÇ  O.  POSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PROMOVIDOS.
JULGAMENTO CITRA PETITÀ\  NULIDADE DECRETADA DE
OFÍCIO. RECURSOS PREJUDICADOS. APLICAÇÃO DO ART.
557, CAPITE DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. - É possível a
emenda à inicial após a contestação, desde que o réu seja
intimado para se manifestar sobre ela, em atendimento aos
princípios da economia processual,  do contraditório  e  da
ampla  defesa  . -  A  sentença  citra  petita  padece  de  vício
insanável,  sendo  impositiva  a  sua  anulação.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  20020110172968001,
TRIBUNAL PLENO, Relator João Alves da Silva , j. em 12-03-
2013) 

EMENTA AGRAVO DE INSTRUMENTO. DETERMINAÇÃO DE
EMENDA DA INICIAL, COM ALTERAÇÃO DE PEDIDO, APÓS
0  OFERECIMENTO  DE  CONTESTAÇÃO.  PRINCÍPIOS  DA
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS,  CELERIDADE  E
ECONOMIA PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES
DO STJ. DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO, INTELIGÊNCIA
DO ART. 527 c/c ART. 557, CAPUT, DO CPC. Em cumprimento
aos  princípios  da  instrumentalidade  das  formas,  celeridade
processual e da economia processual,  é permitida a emenda
da  inicial,  inclusive  com  modificação  do  pedido,  após  o
oferecimento  de  contestação,  desde  que  preservadas  a
ampla defesa e o contraditório. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00120120108418002,  TRIBUNAL  PLENO,
Relator Romero Marcelo da Fonseca Oliveira , j. em 19-06-2012)

Desse  modo,  tenho  por  patenteado  o  cerceio  do  direito  de
defesa dos recorrentes, até porque estes somente foram condenados a restituir
o desconto sobre as férias unicamente em razão da emenda à inicial, haja vista
não haver tal especificação no pedido da peça vestibular emendada. 

É  importante  assinalar,  por  oportuno,  que,  acaso  seja
considerada válida a emenda à inicial, o julgamento sob apreço incorreria em
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patente  nulidade,  vez  que,  além de não  analisar  a  legalidade  do  desconto
sobre diversas rubricas apontadas pelo autor, aprecia outras que sequer são
objeto da lide, o que caracterizaria, sem sombra de dúvidas, o julgamento citra
e ultra petita. 

Logo, após o recebimento das manifestações dos réus, deverá o
julgador analisar a validade da peça de emenda, e, havendo juízo positivo, se
restringirá  a  examinar  aquilo  que  nela  foi  especificado,  sob  pena  de nova
declaração de nulidade do comando judicial.

Ante o exposto,  RECONHEÇO, DE OFÍCIO, A NULIDADE DA
SENTENÇA, a partir da petição de fls. 143/144, determinando o retorno dos
autos  ao  juízo  de  1º  grau,  para  que  determine  a  intimação  dos
apelantes/promovidos  para  se  manifestar  sobre  a  mesma,  seguindo,  a
posteriori,  os  demais  ritos  necessários.  Por  consequência,  JULGO
PREJUDICADO O APELO, NEGANDO-LHE SEGUIMENTO,  nos termos do
art. 557, caput1, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014. 

     DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                              Relator

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. 
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